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ANEXO I 

Código do Imposto sobre Veículos 

 

Artigo 47.º 

Ónus de intransmissibilidade 

1 – Os beneficiários das isenções de imposto não podem alienar, a título oneroso ou gratuito, alugar ou emprestar o 

automóvel objeto de isenção antes de decorrido o prazo de 12 meses, contado a partir da data da atribuição da 

matrícula nacional, havendo de outro modo lugar à liquidação integral do imposto e a responsabilidade penal ou 

contraordenacional. 

2 – No caso previsto no artigo 58.º, o sujeito passivo deve manter a sua residência permanente em território nacional por 

um período mínimo de 12 meses. 

3 – No caso da alienação do veículo se efetuar entre o beneficiário de isenção e o sujeito que reúna todas as condições para 

beneficiar da mesma, com exceção dos casos de transferência de residência, o registo do veículo depende da 

comprovação prévia perante a Direção-Geral das Alfândegas e dos Impostos Especiais sobre o Consumo por parte do 

adquirente. 

4 – O ónus de intransmissibilidade e a sua extinção por decurso do prazo são registados nos documentos dos veículos pela 

autoridade competente. 

 

Subseção III 

Transferência de residência 

 

Artigo 58.º 

Transferência de residência 

1 – Estão isentos de imposto os veículos da propriedade de pessoas, maiores de 18 anos, habilitadas a conduzir durante o 

período mínimo de residência, que transfiram a sua residência de um Estado membro da União Europeia ou de país 

terceiro para território nacional, desde que estejam reunidas as condições estabelecidas nos artigos 59.º e 60.º. 

2 – Estão ainda isentos de imposto os veículos das pessoas de nacionalidade portuguesa ou de outro Estado membro da 

União Europeia que tenham exercido a sua atividade noutro país, durante 24 meses e cujos rendimentos estejam 

sujeitos a tributação efetiva em Portugal, tendo sido: 
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a) cooperantes; 

b) professores que tenham exercido funções docentes no estrangeiro em cursos ministrados em língua ou sobre 

cultura portuguesa, em conformidade com listas publicadas pelo respetivo departamento; 

c) funcionários contratados no estrangeiro para prestarem serviço em postos diplomáticos e consulares 

portugueses ou para representarem serviços públicos portugueses; 

d) funcionários de organizações internacionais de que Portugal seja parte contratante. 


